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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. DESFAZIMENTO DE 
CONSTRUÇÃO REALIZADA DENTRO DA FAIXA DE DOMÍNIO 
FERROVIÁRIO. NECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO DNIT E DA 
ANTT NO FEITO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA Nº 284 
DO STF, POR ANALOGIA. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. SÚMULA N.º 
126 DO STJ.  AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. 
1. Trata-se de agravo de instrumento interposto na origem contra 
decisão do Juízo singular que, em autos de ação de reintegração de 
posse cumulada com demolição de edificação construída dentro da 
faixa de domínio ferroviário, reconheceu a incompetência da Justiça 
Federal para o julgamento do feito.
2. Na alegação de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, cabe à parte 
explicitar os pontos omissos do acórdão relacionados à aplicação da 
lei para que se possa avaliar se a questão jurídica ou os fatos a ela 
relacionados seriam relevantes ao julgamento da causa. A 
inobservância da norma atrai a incidência da Súmula nº 284 do STF, 
por analogia.
3. A partir da interpretação do art. 109, I, da CF, o TRF4 consignou, 
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expressamente, que a declaração de competência da Justiça Federal 
tem como fundamento as partes envolvidas no processo (competência 
em razão da pessoa), sendo que, no caso, a alegação de que haveria 
um suposto interesse de autarquias federais no feito não é suficiente 
para que a Justiça Federal se torne competente, até porque, na 
espécie, tanto o DNIT quanto a ANTT não manifestaram interesse em 
intervir na causa.
4. Nos termos da Súmula nº 126 do STJ: É inadmissível recurso 

especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 

constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 

para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. DESFAZIMENTO DE 
CONSTRUÇÃO REALIZADA DENTRO DA FAIXA DE DOMÍNIO 
FERROVIÁRIO. NECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO DNIT E DA 
ANTT NO FEITO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA Nº 284 
DO STF, POR ANALOGIA. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. SÚMULA N.º 
126 DO STJ.  AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. 
1. Trata-se de agravo de instrumento interposto na origem contra 
decisão do Juízo singular que, em autos de ação de reintegração de 
posse cumulada com demolição de edificação construída dentro da 
faixa de domínio ferroviário, reconheceu a incompetência da Justiça 
Federal para o julgamento do feito.
2. Na alegação de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, cabe à parte 
explicitar os pontos omissos do acórdão relacionados à aplicação da 
lei para que se possa avaliar se a questão jurídica ou os fatos a ela 
relacionados seriam relevantes ao julgamento da causa. A 
inobservância da norma atrai a incidência da Súmula nº 284 do STF, 
por analogia.
3. A partir da interpretação do art. 109, I, da CF, o TRF4 consignou, 
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expressamente, que a declaração de competência da Justiça Federal 
tem como fundamento as partes envolvidas no processo (competência 
em razão da pessoa), sendo que, no caso, a alegação de que haveria 
um suposto interesse de autarquias federais no feito não é suficiente 
para que a Justiça Federal se torne competente, até porque, na 
espécie, tanto o DNIT quanto a ANTT não manifestaram interesse em 
intervir na causa.
4. Nos termos da Súmula nº 126 do STJ: É inadmissível recurso 

especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 

constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 

para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por RUMO MALHA SUL 
S.A. (RUMO) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com 
fundamento no art. 105, III, alínea a, da CF contra acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. RUMO MALHA SUL. JUSTIÇA FEDERAL. 
INCOMPETÊNCIA. DNIT. INTERESSE NO FEITO. AUSÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. A competência em matéria cível não se define, apenas, pela 
existência de interesse federal, mas pela presença de uma das 
pessoas constantes do inciso I do artigo 109 da Constituição da 
República no feito. Na hipótese dos autos, a União, a ANTT e o DNIT 
expressamente disseram não haver interesse em participar do feito, 
seja como parte ou assistente.
2. No caso em análise, não figuram no polo passivo da presente ação, 
na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, quaisquer dos 
entes previstos no artigo 109, inciso I, da Magna Carta, sendo 
competente a Justiça Estadual para o processamento e para o 
julgamento do feito, ainda que se trate de ação de reintegração de 
posse envolvendo faixa de domínio ferroviário
3. Com efeito, a assistência é modalidade voluntária de intervenção de 
terceiros. Ademais, à empresa Rumo, na condição de concessionária 
do serviço público, foi atribuída em contrato a condição de substituto 
processual, responsável pelo ajuizamento de ações como a presente. 
Desse modo, atuando a empresa na condição de substituto, não há 
como se obrigar o substituído a integrar também o polo ativo. E, não 
integrando o DNIT, a União e a ANTT o polo ativo, não está presente 
nenhuma causa de competência da Justiça Federal.
4. Recurso improvido (e-STJ, fl. 64).
 

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.
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VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com 
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que 
não merece prosperar.

Trata-se de agravo de instrumento interposto na origem contra decisão do 
Juízo singular que, em autos de ação de reintegração de posse cumulada com 
demolição de edificação construída dentro da faixa de domínio ferroviário, reconheceu 
a incompetência da Justiça Federal para o julgamento do feito.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alínea a, 
da CF, RUMO alegou a violação dos arts. 1.022, II, do CPC; 8º, I, e 22 da Lei nº 
11.483/07; 82, XVII  e § 4º da Lei n. º10.233/01; 3º e 29, I, da Lei nº 8.987/95, e 98 do 
Código Civil. Sustentou, em síntese, (1) omissão do acórdão recorrido acerca das 
questões suscitadas em embargos de declaração; e (2) a competência da Justiça 
Federal para o julgamento do feito, uma vez que o imóvel objeto da reintegração e 
posse é de propriedade do DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes e, desse modo, por se tratar de bem público da União, a referida autarquia, 
assim como a ANTT - , têm o dever legal de integrar a referida ação na condição de 
assistentes.   

 

(1) Da negativa da prestação jurisdicional

Verifica-se que, apesar de apontar a negativa de prestação jurisdicional, a 
ora insurgente não indicou, precisamente, quais seriam os vícios perpetrados pela 
Corte estadual, ou seja, não especificaram os pontos omissos ou contraditórios do 
aresto combatido, limitando-se a afirmar que o Tribunal local não teria apreciado os 
pontos invocados nas razões do seu apelo.

Sendo assim, inviável a análise de violação dos referidos dispositivos 
processuais, pois a veiculação do inconformismo de forma genérica, sem a 
especificação dos pontos reputados omissos, obscuros ou contraditórios no julgamento 
do aresto combatido, inviabiliza a compreensão da controvérsia, atraindo, no particular, 
a incidência da Súmula nº 284 do STF, por analogia.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 1. VIOLAÇÃO AO 
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ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 2. DEVER DE 
INDENIZAÇÃO. FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF. 3. MONTANTE INDENIZATÓRIO. PRETENSÃO 
DE REDUÇÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 4. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. RELAÇÃO EXTRACONTRATUAL. DATA 
DO EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se faz de 
forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão tornou-se omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. 
[...] 
5. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 1.526.287/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos 16/3/2020, DJe de 20/3/2020.)

 

(2) Da competência

Sobre o tema, ao julgar o agravo de instrumento interposto por RUMO, 
negando-lhe provimento, o TRF4 assim se pronunciou:

 
Quanto à competência da Justiça Federal, a parte autora sustentou 
que "o DNIT e a ANTT possuem interesse processual no resguardo 
dos bens da União (artigo 109, I, da Constituição Federal)".
Como se sabe, a competência da Justiça Federal do inciso I do art. 
109 da Constituição tem como fundamento as pessoas envolvidas na 
demanda (competência em razão da pessoa). Ou seja, devem ser 
analisadas as partes que compõem os polos processuais, 
diferentemente da competência em razão da matéria.
A parte autora incluiu no polo passivo apenas uma pessoa natural, de 
modo que inexiste, em qualquer dos polos processuais, pessoa 
elencada no inciso I do art. 109 da Constituição. A alegação da parte 
autora de que haveria um suposto interesse de autarquias federais na 
demanda não é suficiente para que a Justiça Federal se torne 
competente, o que somente ocorreria com o efetivo ingresso de algum 
ente federal na demanda.
Em demandas semelhantes a esta (por exemplo, no processo 
5001301- 51.2024.4.04.7001), tanto o DNIT quanto a ANTT 
informaram expressamente que não têm interesse em intervir em 
ações possessórias que envolvam faixa de domínio.
Portanto, a alegação da parte autora de que haveria um suposto 
interesse de autarquias federais na demanda não é suficiente para que 
a Justiça Federal se torne competente, o que somente ocorreria com o 
efetivo ingresso de algum ente federal na demanda. Tanto DNIT como 
ANTT não manifestaram interesse em intervir na demanda, como 
relatado.
Assim, não sendo parte na demanda qualquer dos entes citados no 
art. 109, inciso I, da Constituição Federal, conclui-se que a Justiça 
Federal não detém competência para processar e julgar a presente 
reintegração de posse (e-STJ, fl. 60).

 

Como se vê, a partir da interpretação do art. 109, I, da CF, o Tribunal local 
consignou, expressamente, que a declaração de competência da Justiça Federal tem 
como fundamento as partes envolvidas no processo (competência em razão da 
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pessoa), sendo que, no caso, a alegação de que haveria um suposto interesse de 
autarquias federais no feito não é suficiente para que a Justiça Federal se torne 
competente, até porque, na espécie, tanto o DNIT quanto a ANTT não manifestaram 
interesse em intervir na causa.

Impende asseverar que, nos termos da Súmula n. 126 do STJ: "É 
inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e 
a parte vencida não manifesta recurso extraordinário"

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 
ENTREGA DA PLENA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. CONVENCIMENTO MOTIVADO DO 
JULGADOR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA N. 
283 DO STF. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 
126/STJ. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS HÁBEIS PARA 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
1. Não se conhece do recurso especial quando, para alterar as 
premissas fáticas fixadas no acórdão recorrido, é necessário o 
reexame do conjunto probatório dos autos. Incidência da Súmula n. 7 
do STJ. 
2. A não impugnação específica dos fundamentos da decisão 
recorrida suficientes para mantê-la enseja o não conhecimento do 
recurso. Incidência  da Súmula n. 283 do STF. 
3. Aplica-se a Súmula n. 126 do STJ quando o acórdão assenta-se 
em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer um 
deles suficiente por si só para manter o julgado, e a parte recorrente 
não interpõe recurso extraordinário. 
4. Se a parte agravante não apresenta argumentos hábeis a infirmar 
os fundamentos da decisão regimentalmente agravada, deve ela ser 
mantida por seus próprios fundamentos. 
5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp n. 1.258.314/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Terceira Turma, julgado aos 3/2/2015, DJe de 12/2/2015.)

 

Nessas condições, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso 
especial. 

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou  improcedente, poderá 
acarretar condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RUMO MALHA SUL S.A
ADVOGADOS : DANIELLE SILVA FONTES - SP272423

JOÃO ANDRE LANGE ZANETTI - SP369299
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.
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Brasília, 17 de março de 2025
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